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cujo cônjuge a cargo ainda não atingiu a 
idade da reforma, exclusivamente dos rendi­
mentos auferidos pelo cônjuge por uma ac­
tividade profissional ou em relação com tal 
actividade. 

Tal legislação, embora tenha por efeito que 
um número muito maior de homens do que 
de mulheres beneficiem do acréscimo, cor­

responde, contudo, ao objectivo legítimo de 
política social, a saber, garantir aos cônju­
ges, caso um deles não tenha ainda atingido 
a idade da reforma, um rendimento igual ao 
mínimo social a que tão direito quando am­
bos forem titulares de uma pensão prevê 
acréscimos aptos a atingir esses objectivos 
necessários para esse efeito, justificando-se, . 
assim, por razões estranhas a uma discrimi­
nação baseada no sexo. 

R E L A T Ó R I O PARA A U D I Ê N C I A 

apresentado no processo C-226/91 * 

I — Factos e tramitação processual 

1. A Directiva 79/7/CEE do Conselho, de 
19 de Dezembro de 1978, relativa à realiza­
ção progressiva do princípio da igualdade 
de tratamento entre homens e mulheres em 
matéria de segurança social (TO 1979, L 6, 
p. 2; EE 05 F2 p. 174 (a seguir «Directiva 
79/7»), aplica-se, nos termos do artigo 2.°, 
à população activa, incluindo trabalhadores 
independentes, os trabalhadores cuja activi­
dade seja interrompida por doença, acidente 
ou desemprego involuntário e às pessoas à 
procura de emprego, bem como aos traba­
lhadores reformados e aos trabalhadores in­
válidos. 

De acordo com o artigo 3.°, a directiva 
aplica-se aos regimes legais que assegurem 
uma protecção contra os seguintes riscos: 
doença, invalidez, velhice, acidente de tra­
balho e doença profissional, desemprego. 

Nos termos do artigo 4.°, n.° 1, da direc­
tiva: 

«o princípio da igualdade de tratamento im­
plica a ausência de qualquer discriminação 
em razão do sexo, quer directa, quer indi­
rectamente por referência, nomeadamente, 
ao estado civil ou familiar, especialmente no 

* Língua do processo: neerlandês. 
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que respeita… ao cálculo das prestações, in­
cluindo os acréscimos devidos na qualidade 
de cônjuge e por pessoa a cargo e as condi­
ções de duração e de manutenção do direito 
às prestações». 

2. Nos Países Baixos, a Algemene Ouder­
domswet (lei relativa ao regime geral das 
pensões de velhice, a seguir «AOW»), que 
entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1957, 
instaurou, em benefício dos residentes bem 
como dos não residentes sujeitos a imposto 
sobre o rendimento nos termos de uma acti­
vidade assalariada exercida no país, um re­
gime geral de pensão de velhice em que os 
direitos à pensão se constituem com base 
nos períodos de seguro cumpridos. A pensão 
de montante máximo resulta do cumpri­
mento de um período de seguro de 50 anos, 
situado entre a data em que o interessado 
atingiu a idade de 15 anos e aquela em que 
atinge os 65 anos. 

Nos termos da AOW, na redacção em vigor 
até 1 de Abril de 1985, a mulher casada não 
gozava de um direito autónomo à pensão de 
velhice. Pelo contrário, ao atingir a idade de 
65 anos, o homem casado tinha direito a 
uma pensão a que era aplicada a taxa de 
pessoa casada, baseada nos períodos de se­
guro cumpridos por si e sua mulher. A pen­
são das pessoas não casadas ascendia a 
70 % da pensão máxima das pessoas casa­
das. A pensão do homem casado era calcu­
lada subtraindo do montante máximo da 
pensão 1 % por cada ano civil em que um 
dos esposos não tivesse estado segurado. 
Para as pessoas não casadas, essa redução 
era de 2 %. 

Com efeito, a partir de 1 de Abril de 1985, 
foram introduzidas significativas modifica­

ções na AOW, que visavam, em especial, 
dar execução ao princípio da igualdade de 
tratamento entre homens e mulheres, tal 
como previstos na Directiva 79/7. A contar 
dessa data, os direitos à pensão do homem 
casado e da mulher casada que atinjam a 
idade de 65 anos são individualmente fixa­
dos: desde então, qualquer pessoa casada 
tem direito, ao atingir a idade de 65 anos, a 
uma pensão de velhice que, caso tenha cum­
prido um período de seguro integral de 50 
anos, é igual a 50 % do salário mínimo lí­
quido em vigor. O titular de uma pensão ca­
sado e cujo cônjuge a cargo não tenha atin­
gido a idade de 65 anos tem direito a um 
acréscimo cujo montante é reduzido em 
2 % por cada ano civil em que o cônjuge do 
referido titular não tenha estado segurado 
nos termos da AOW. A pedido do cônjuge, 
pode decidir-se que o acréscimo concedido 
ao titular da pensão seja directamente pago 
ao cônjuge. 

A partir de 1 de Abril de 1988, a pensão 
máxima de uma pessoa casada cujo cônjuge 
não tenha atingido a idade de 65 anos é 
igual à de uma pessoa não casada, ou seja, a 
70 % do salário mínimo líquido, e o acrés­
cimo máximo que pode receber pelo côn­
juge a cargo com menos de 65 anos é igual 
a 30 % do salário mínimo líquido, ou seja, a 
um montante igual à diferença entre a soma 
das pensões máximas de ambos os cônjuges 
que sejam ambos titulares de uma pensão e 
a pensão máxima que pode ser obtida por 
uma pessoa não casada. 

Até 1 de Abril de 1988, os acréscimos são 
concedidos independentemente do eventual 
rendimento do cônjuge do titular da pensão. 
A partir de 1 de Abril de 1988, a concessão 
e o montante do acréscimo dependem do 
rendimento do cônjuge, excepto no caso de 
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o titular da pensão beneficiar, em 1 de Abril 
de 1985, de uma pensão nos termos da 
AOW ou de o cônjuge ter, em 1 de Abril de 
1985, 60 ou mais anos: se o cônjuge dispõe 
de rendimentos provenientes do exercício de 
uma actividade profissional assalariada ou 
independente, ou com ela relacionados, tais 
rendimentos são, em princípio, deduzidos 
do acréscimo, com excepção, contudo, da 
parcela dos referidos rendimentos que não 
ultrapasse 15 % do salário mínimo bruto e 
de um terço da parte que ultrapasse esse mí­
nimo. 

3. A partir de 1 de Maio 1990, ao atingir a 
idade de 65 anos, Jan Molenbroek, recor­
rente no processo principal, passou a rece­
ber uma pensão nos termos da AOW, à taxa 
máxima de homem casado, igual a 70 % do 
salário mínimo líquido. A sua esposa, mais 
jovem, continua a receber subsídio de inca­
pacidade de trabalho. O Bestuur van Sociale 
Verzekeringsbank te Amstelveen, recorrido 
no processo principal (a seguir «SVB»), de­
duziu de imediato esse rendimento, nos li­
mites autorizados, do acréscimo a que J. 
Molenbroek tinha direito nos termos da 
AOW, de tal forma que este, afinal, não ex­
cedia 27,70 % do acréscimo máximo pre­
visto. 

4. J. Molenbroek recorreu da decisão do 
SVB relativa ao acréscimo para o Raad van 
Beroep te Amsterdam, invocando, designa­
damente, que a condição que permite a ob­
tenção do acréscimo máximo constitui dis­
criminação indirecta baseada no sexo, sem 
justificação válida, visto serem principal­
mente os homens a preencher essa condição, 
sendo esta, pois, contrária ao n.° 1 do ar­
tigo 4.° da Directiva 79/7. 

5. Considerando que o processo suscitava 
questões relativas à interpretação daquela 
disposição, o Raad van Beroep te Amster­
dam decidiu, por decisão de 24 de Julho de 
1991, e nos termos do artigo 177.° do Tra­
tado CEE, suspender a instância até o Tri­
bunal de Justiça se pronunciar, a título pre­
judicial, sobre as seguintes questões: 

«1) O artigo 4.°, n.° 1, da Directiva 79/7 
do Conselho, de 19 de Dezembro de 
1978, deve ser interpretado no sentido 
de que essa disposição obsta a que urna 
legislação nacional em materia de se­
guro de velhice sujeite — independente­
mente do sexo — a concessão de um 
suplemento ao titular de uma pensão 
cujo cônjuge ainda.não tem 65 anos de 
idade, bem como o montante desse su­
plemento, à simples questão de saber se 
esse cônjuge mais jovem tem rendimen­
tos provenientes ou relacionados com 
uma actividade profissional, se daquela 
legislação resultar que beneficia desse 
suplemento um número muito maior de 
homens do que mulheres? 

2) a) O artigo 4.°, n.° 1, da Directiva 
79/7 do Conselho, de 19 de Dezem­
bro de 1978, deve ser interpretado 
no sentido de que obsta à aplicação 
da legislação nacional referida na 
primeira questão, que tem por finali­
dade garantir um mínimo de meios 
de subsistência ao titular de uma 
pensão que tem um cônjuge mais jo­
vem a cargo, mas da qual também 
resulta a atribuição de um suple­
mento por cônjuge mais jovem que 
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não tenha rendimentos ou tenha ren­
dimentos reduzidos, se o titular da 
pensão receber, para além da sua 
prestação ao abrigo da AOW, rendi­
mentos pessoais provenientes ou re­
lacionados com uma actividade pro­
fissional, tais como uma pensão pro­
fissional ou rendimentos do patrimó­
nio, pelo que, em princípio, não é 
necessário garantir nesses casos um 
mínimo de meios de subsistência? 

b) A aplicação da disposição nacional 
referida na primeira questão, da qual 
resulta a concessão de um suple­
mento por existência de cônjuge 
mais jovem a um número muito 
maior de homens do que de mulhe­
res, pode ser justificada, no âmbito 
da Directiva 79/7, pelo facto de a 
prestação que resulta da AOW ter o 
caracter de uma prestação de base, 
embora esse suplemento também 
possa ser concedido em situações em 
que não é necessário para garantir 
ao titular da pensão e ao cônjuge 
mais jovem um mínimo de meios de 
subsistência suficiente? 

3) Em casos de violação do artigo 4.°, 
n.° 1, da Directiva 79/7 como o ver­
tente, pode o titular de uma pensão, 
cujo cônjuge não tenha 65 anos de 
idade exigir, em qualquer caso, o mon­
tante máximo do suplemento, indepen­
dente dos eventuais rendimentos auferi­
dos pelo cônjuge mais jovem provenien­
tes ou relacionados com uma actividade 
profissional?» 

6. Na decisão de reenvio, o Raad van Be­
roep recorda, antes de mais, decorrer dos 
acórdãos do Tribunal de Justiça das Comu­
nidades Europeias de 13 de Maio de 1986, 
Bilka (170/84, Colect., p. 1607), de 11 de 
Junho de 1987, Teuling (30/85, Colect., 
p. 2497), de 13 de Julho de 1989, Rinner-
-Kühn (171/88, Colect., p. 2743), e de 13 
de Dezembro de 1989, Ruzius-Vilbrink 
(C-102/88, Colect., p. 4311), que uma 
norma de formulação neutra em termos de 
discriminação sexual pode criar uma presun­
ção de discriminação (indirecta) se for me­
nos vantajosa principalmente para as pessoas 
de determinado sexo. De acordo com 
aquela mesma jurisprudência, essa presun­
ção pode ser ilidida se o Estado-membro fi­
zer prova de que a disposição em causa se 
justifica por razões que excluam qualquer 
discriminação fundada no sexo, o que su­
cede se o objectivo dessa disposição dever 
ser considerado necessário no âmbito da po­
lítica social àesse Estado-membro e se o 
meio escolhido para o efeito for apropriado 
e necessário para atingir este objectivo. 

Em seguida, o Raad van Beroep refere par­
tilhar a posição das partes no processo prin­
cipal, segundo a qual as disposições relevan­
tes da AOW, que fazem depender o direito 
ao acréscimo e o montante deste do rendi­
mento do cônjuge do titular da pensão, 
criam uma presunção indirecta, dado que as 
condições nelas previstas se aplicam essen­
cialmente aos homens, de tal forma que os 
acréscimos são concedidos com maior fre­
quência aos titulares de uma pensão do sexo 
masculino que aos do sexo feminino. Aquele 
órgão jurisdicional considera poder dedu­
zir-se dos trabalhos preparatórios das leis de 
1985 e 1988 de alteração da AOW que o 
regime de acréscimos visa garantir um mí­
nimo de meios de subsistência às pessoas 
que tenham o cônjuge a cargo e que esse 
objectivo pode ser tido como necessário no 
âmbito da política social dos Países Baixos. 
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Quanto à questão de saber se o regime dos 
acréscimos é adequado e necessário para ga­
rantir ao titular de uma pensão o mínimo de 
meios de subsistência, aquele órgão jurisdi­
cional observa que o direito ao acréscimo e 
o montante deste são determinados aten­
dendo não ao rendimento do próprio titular 
da pensão, mas apenas ao do seu cônjuge, 
pelo que pode ser concedido um acréscimo 
ao titular de uma pensão com rendimento 
pessoal elevado, até mesmo muito elevado, 
desde que o cônjuge não tenha rendimentos 
ou apenas tenha um rendimento reduzido. 

O Raad van Beroep precisa também que as 
partes do processo principal estão de acordo 
em considerar que a prestação fornecida nos 
termos da AOW tem a natureza de presta­
ção de base e que o legislador pretendeu 
manter essa natureza. Interroga-se, con­
tudo, sobre a questão de saber se não é pos­
sível sustentar que o regime de acréscimos 
se tornou um sistema autônomo relativa­
mente à prestação de base fornecida nos ter­
mos da AOW, atendendo à finalidade da­
quele regime e ao facto de os acréscimos se­
rem função do rendimento do cônjuge, não 
constituindo, assim, prestações de base rela­
tivamente a esse rendimento. 

7. A decisão do Raad van Beroep te Ams­
terdam deu entrada na Secretaria do Tribu­
nal de Justiça em 10 de Setembro de 1991. 

8. Nos termos do artigo 20.° do Protocolo 
relativo ao Estatuto CEE do Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias, foram 
apresentadas observações escritas em 6 de 
Janeiro de 1992, em representação de Jan 
Molenbroek, recorrente no processo princi­

pal, por L. Andringa, advogado no foro de 
Amsterdão, em representação do Bestuur 
van de Sociale Verzekeringsbank te Amstel­
veen, recorrido no processo principal, por 
E. H. Pijnacker Hordijk, advogado no foro 
de Amsterdão, e G. R. J. de Groot, advo­
gado no foro da Haia, em representação do 
Governo neerlandês, por T. P. Hofstee, ex­
ercendo funções de secretário-geral no Mi­
nistério dos Negócios Estrangeiros, e em re­
presentação das Comunidades Europeias, 
por K. Banks e B. M. P. Smulders, membro 
do Serviço Jurídico, na qualidade de agen­
tes. 

9. Com base no relatório preliminar do 
juiz-relator, ouvido o advogado-geral, o 
Tribunal decidiu iniciar a fase oral do pro­
cesso. 

10. Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 
95.° do Regulamento de Processo, o Tribu­
nal de Justiça, por decisão de 13 de Maio 
de 1992, atribuiu o processo à Segunda Sec­
ção. 

II — Observações escritas apresentadas pe­
las partes 

A — Quanto à primeira questão prejudicial 

1. J. Molenbroek refere, a título liminar, se­
rem essencialmente os homens a beneficiar 
de um acréscimo nos termos do AOW. Por 
um lado, o homem casado é, em regra ge­
ral, mais idoso do que a esposa, e, por ou­
tro, só uma ínfima parte da categoria de es­
posas com idade inferior a 65 anos de ho­
mens beneficiários de uma pensão nos ter­
mos da AOW exerce uma actividade profis-
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sional. Dado que a maioria de mulheres ca­
sadas pertencentes a essa categoria têm ren­
dimentos inexistentes ou reduzidos, o ho­
mem casado titular de uma pensão recebe 
em geral um acréscimo. Além disso, as refe­
ridas mulheres que exercem actividade pro­
fissional trabalham frequentemente a tempo 
parcial, dispondo, em consequência, de ren­
dimentos inferiores. Assim sendo, a conces­
são de um acréscimo em função do rendi­
mento do cônjuge constitui frequentemente 
um obstáculo ao trabalho das mulheres ca­
sadas, que muitas vezes não têm motivos 
para continuar a trabalhar. Mesmo nos ca­
sos em que a mulher casada é mais idosa 
que o marido, raramente tem direito a um 
acréscimo, dado que o marido goza fre­
quentemente de rendimentos provenientes 
de uma actividade profissional. 

Em seguida, J. Molenbroek argumenta que 
o facto de a concessão do acréscimo e o res­
pectivo montante dependerem exclusiva­
mente dos rendimentos do cônjuge mais jo­
vem resultantes de uma actividade profissio­
nal ou em relação com ela tem por resul­
tado efectivo que um muito maior número 
de homens do que de mulheres tem direito a 
esse acréscimo. Com efeito, se se atendesse, 
na concessão de um acréscimo e aquando 
do cálculo do seu montante, aos rendimen­
tos complementares do titular da pensão, os 
homens não teriam, na maior parte dos ca­
sos, direito ao acréscimo, ou, em qualquer 
caso, o seu direito seria reduzido. Mesmo 
que, neste caso, continue a ser nitidamente 
mais elevado o número de homens do que 
de mulheres beneficiárias de um acréscimo, 
só deste beneficiaria quem dele necessitasse 
para garantir um mínimo de meios de exis­
tência. 

Assim, J. Molenbroek entende que o artigo 
4.°, n.° 11, da Directiva 79/7 se opõe a um 
regime de acréscimo que não atenda aos 
rendimentos do titular da pensão e dependa 
exclusivamente dos rendimentos pessoais do 
cônjuge. 

2. A SVB entende que o órgão jurisdicional 
a quo pretende saber, pela primeira questão 
prejudicial, se uma regulamentação nacio­
nal, como a em causa no processo principal, 
pode ser incompatível com o artigo 4.° da 
Directiva 79/7 pelo simples facto de, na 
prática, um número significativamente mais 
elevado de homens do que de mulheres ter a 
possibilidade de obter o acréscimo nele pre­
visto. Para a SVB, basta constatar, a este 
respeito, que decorre da jurisprudência ci­
tada pelo órgão jurisdicional a quo que o 
mero facto de um número significativamente 
mais elevado de homens do que de mulheres 
poder beneficiar de determinada prestação 
de segurança social não é de forma alguma 
decisivo para resolver a questão de saber se 
se está em presença de uma discriminação 
proibida pelo n.° 1 de artigo 4.° da Direc­
tiva 79/7, mais não fazendo do que criar 
uma presunção de discriminação, que ape­
nas inverte o ónus da prova, no sentido de 
que, em tal situação, incumbe ao Estado-
-membro fazer prova de que não existe dis­
criminação proibida fundada no sexo. Por 
esta simples razão, cabe, desde já, responder 
negativamente à primeira questão prejudi­
cial. 

Contudo, a SVB acrescenta que, no caso 
vertente, essa situação se deve, em primeiro 
lugar, ao simples facto de, num casal, o ho­
mem ter normalmente mais idade do que a 
mulher, e, em segundo lugar, ao facto de, 
ainda quando seja a mulher a atingir em 
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primeiro lugar a idade que gera o direito à 
pensão, o cônjuge dispor, com muito maior 
frequência que na hipótese contrária, de 
rendimentos profissionais próprios de mon­
tante tal que não permitem a concessão do 
acréscimo. Ora, ainda que nos termos da ju­
risprudência do Tribunal de Justiça, e desig­
nadamente do acórdão de 7 de Maio de 
1991, Comissão/Bélgica, n.os 17 e 18 
(C-229/89, Colect., p. 1-2205), a segunda 
razão não seja suficiente, enquanto tal, para 
afastar a presunção da existência de discri­
minação proibida, o mesmo não sucede com 
a primeira razão. Com efeito, e de acordo 
com a SVB, o facto de, num casal, o ho­
mem ter normalmente mais alguns anos do 
que a esposa nada tem a ver com a situação 
do mercado do trabalho ou com outras si­
tuações sociais, não podendo, assim, dar 
origem a uma presunção no sentido de que 
uma regulamentação que conceda benefícios 
especiais às pessoas casadas cujo cônjuge 
seja mais jovem pode constituir, enquanto 
tal, uma discriminação fundada no sexo a 
proibida pelo direito comunitário. 

Isto é tanto mais verdade que, num caso 
como o vertente, é legítimo perguntar que 
categoria de pessoa deve ser considerada 
como beneficiária dos acréscimos. Embora, 
de um ponto de vista formal, seja o titular 
da pensão que goza do direito de invocar o 
acréscimo, este destina-se, no essencial, ao 
cônjuge de idade inferior, antecipando so­
bre a pensão de que ele próprio virá ulte­
riormente a beneficiar. Aliás, o acréscimo 
pode ser directamente pago ao cônjuge de 
menor idade, se este assim o desejar. Ora, 
na hipótese em análise, esse cônjuge é em 
geral do sexo feminino. Além disso, não é 
possível sustentar que o acréscimo visa con­
ceder um benefício ao cônjuge com mais 
idade, dado que tal acréscimo visa garantir 

que o rendimento global do casal seja, no 
mínimo, igual à soma das prestações a que 
os cônjuges terão em conjunto direito 
quando ambos atingem a idade de 65 anos. 
Por último, o acréscimo não depende exclu­
sivamente dos rendimentos do cônjuge com 
menos idade, mas também da sua carreira 
de seguro, dado que o respectivo montante 
é reduzido em função dos anos durante os 
quais não esteve segurado. Assim sendo, não 
é possível considerar-se existir qualquer pre­
sunção de discriminação fundada no sexo, 
nem mesmo de tratamento desfavorecido de 
mulher casada, devendo, pois, responder-se 
negativamente à primeira questão prejudi­
cial. 

3. O Governo neerlandês entende também 
que o mero facto de um maior número de 
homens que de mulheres ter direito ao 
acréscimo não é suficiente para tornar a re­
gulamentação em causa incompatível com a 
Directiva 79/7. Esse facto, a admitir-se que 
exista, deve-se a dois factores, a saber, que 
maior número de homens do que de mulhe­
res se casam com um cônjuge mais jovem e 
que maior número de homens do que de 
mulheres com idade entre 60 e 65 anos ex­
erce uma actividade profissional. Nos Países 
Baixos, 87 % dos titulares de pensão cujo 
cônjuge tem menos de 65 anos são homens, 
sendo apenas 13 % mulheres. A representa­
ção excessiva de homens neste grupo de ti­
tulares de pensão mais não é do que a con­
sequência do dado objectivo da diferença de 
idades entre homens e mulheres no casa­
mento, em que frequentemente o homem é 
o parceiro de mais idade, não gerando, as­
sim, qualquer incompatibilidade do regime 
neerlandês com a Directiva 79/7. 
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Além disso, nos Países Baixos e na categoria 
de idade entre 60 e 65 anos, 27 % dos ho­
mens participa na vida profissional, en­
quanto essa percentagem é de apenas 10 % 
no que se refere às mulheres na mesma faixa 
etária. Daí os rendimentos profissionais dos 
homens serem susceptíveis, mais frequente­
mente que os das mulheres, de estar na ori­
gem da redução do acréscimo de pensão do 
cônjuge de mais idade. 

Por último, a hipótese enunciada na pri­
meira questão prejudicial só seria pertinente 
se se tomasse em consideração, para efeitos 
do acréscimo, uma percentagem mais signi­
ficativa dentro da categoria dos homens ti­
tulares de pensão cujo cônjuge tem idade 
inferior a 65 anos do que na categoria de 
mulheres nas mesmas condições. 

4. Para a Comissão, decorre da citada juris­
prudência do Tribunal de Justiça não existir 
discriminação na acepção do n.° 1 do ar­
tigo 4.° da Directiva 79/7 caso existam fac­
tores objectivos que justifiquem que um nú­
mero significativamente mais elevado de ho­
mens do que de mulheres beneficiem de 
uma vantagem concedida por uma legisla­
ção nacional. Ora, do ponto de vista formal, 
a AOW não estabelece qualquer distinção 
entre homens e mulheres no que se refere à 
concessão do acréscimo e a distinção verifi­
cada entre titulares masculinos e femininos 
mais não é do que a consequência, por um 
lado, do facto de, nos Países Baixos, o côn­
juge de mais idade ser em geral o homem e, 
por outro, o rendimento proveniente do tra­
balho da mulher ser, regra geral, inferior ao 
do seu cônjuge. 

Deve, além disso, tomar-se em consideração 
o facto de a AOW proceder a uma distinção 
entre o titular da pensão e o beneficiário do 
acréscimo, que pode ser directamente pago 
ao cônjuge. O facto de o acréscimo ter por 
objectivo primeiro garantir um mínimo so­
cial ao cônjuge do titular de uma pensão ex­
plica, aliás, o facto de não se atender aos 
rendimentos do titular da pensão, mas ao do 
seu cônjuge. 

De acordo com a Comissão, existem, assim, 
demasiados elementos objectivos susceptíveis 
de justificar as consequências diversificadas, 
no plano prático, da aplicação aos homens e 
às mulheres da regulamentação neerlandesa 
relativa aos acréscimos para ser possível 
concluir, sem mais, no sentido de esta ter 
efeito discriminatório. 

B — Quanto à segunda questão prejudicial 
[subquestões a) e b)] 

1. Para J. Molenbroek, decorre do acórdão 
de 11 de Junho de 1987, Teuling, já refe­
rido, existir presunção de discriminação, na 
acepção do artigo 4.° da Directiva 79/7, 
sempre que um sistema de prestações pre­
veja acréscimos por encargos familiares e se 
verifique que dele pode beneficiar uma per­
centagem nitidamente inferior de mulheres 
do que de homens. Tal desigualdade de tra­
tamento só pode justificar-se se for provado 
que os acréscimos correspondem aos maio­
res encargos que os beneficiários com côn­
juge ou filhos a cargo devem suportar no 
que se refere exclusivamente às pessoas e 
que tais acréscimos são aptos a garantir à 
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categoria de beneficiários em causa um mí­
nimo de meios de subsistência e que são ne­
cessários para esse efeito. No caso vertente, 
o ónus da prova nesta matéria deve ser su­
jeito a condições particularmente rigorosas, 
visto que a discriminação indirecta, introdu­
zida na AOW a partir de 1 de Abril de 
1988, modificou o anterior sistema de acrés­
cimos, que não se socorria de qualquer cri­
tério de rendimentos, conformando-se dessa 
forma com o princípio da igualdade de tra­
tamento, ou, seja como for, incompatível 
em menor grau com esse princípio. 

Além disso, decorre do citado acórdão de 
13 de Maio de 1986, Bilka, dever existir um 
equilíbrio razoável entre o meio escolhido e 
o objectivo prosseguido e não dever a dis­
criminação indirecta ultrapassar a medida 
do necessário para a consecução do objec­
tivo da regulamentação, o que só sucede se 
o objectivo prosseguido não poder ser atin­
gido por meios menos radicais. 

Ora, na opinião de J. Molenbroek, o acrés­
cimo concedido nos termos da AOW, por 
um lado, nem sempre é necessário para ga­
rantir o mínimo de meios de existência, 
dado que não atende aos rendimentos do ti­
tular da pensão nem aos rendimentos do 
cônjuge que não os provenientes de uma ac­
tividade profissional ou com esta relacio­
nada. Por outro lado, o acréscimo também 
nem sempre é adequado a garantir o mí­
nimo de meios de subsistência, dado que, na 
hipótese de períodos de seguro insuficientes, 
o titular da pensão não recebe a integrali­
dade nem da pensão nem do acréscimo. 

J. Molenbroek contesta também que a desi­
gualdade de tratamento em causa se possa 
justificar por se considerar que a prestação 
concedida nos termos da AOW tem natu­
reza de prestação de base relativamente às 
prestações de pensão complementares. Por 
um lado, o objectivo de preservar essa natu­
reza não atendendo aos rendimentos do ti­
tular da pensão mais não é do que um ob­
jectivo secundário, que jamais pode ser ra­
zão suficiente para eliminar a presunção de 
discriminação indirecta. Por outro lado, ar­
guir que os titulares de uma pensão não re­
tiram vantagem directa da concessão do 
acréscimo, dado que se tal acréscimo não 
existisse aumentaria a sua pensão comple­
mentar, significa reconhecer que não se 
está, no caso vertente, em presença de um 
meio necessário. 

2. A SVB esclarece que, antes de mais, não 
cabe responder à segunda questão prejudi­
cial, atendendo às observações que apresen­
tou no contexto da análise da primeira. 

A título subsidiário, a SVB entende que o 
regime de acréscimo instituído pela AOW se 
justifica por razões que excluem qualquer 
discriminação baseada no sexo, na acepção 
da citada jurisprudência do Tribunal de Jus­
tiça, no sentido de que faz parte integrante 
da política social dos Países Baixos e consti­
tui uma medida adequada e necessária para 
a consecução do objectivo prosseguido. A 
AOW tem por objectivo oferecer uma segu­
rança de base que garanta um rendimento 
igual ao mínimo social e o mecanismo de 
acréscimo é um elemento indispensável da 
concretização desse objectivo, dado que, se 
não existisse esse mecanismo, poderiam ve­
rificar-se situações em que o rendimento to-

I - 5952 



MOLENBROEK 

tal do casal, de que só um dos cônjuges 
atingiu a idade que gera direito à pensão, 
enquanto que o outro, que ainda não bene­
ficia de pensão, não tem rendimentos profis­
sionais ou só os tem em medida limitada, 
não atingiria o mínimo social. Tomar em 
consideração outros eventuais rendimentos 
do titular da pensão significaria pôr em 
causa a natureza de garantia de base da 
AOW e, além disso, seria fonte de discrimi­
nação indirecta em detrimento dos homens, 
dado que seriam principalmente os reforma­
dos do sexo masculino que, dispondo mais 
frequentemente do que os reformados do 
sexo feminino de rendimentos outros que 
não os provenientes da AOW, deveriam so­
frer uma redução do acréscimo que recebem 
em proveito do cônjuge a cargo. 

Além disso, não tomar em consideração 
uma parte dos rendimentos profissionais 
próprios do cônjuge constitui uma medida 
adaptada e necessária para evitar que os 
cônjuges de idade inferior que disponham 
de alguns, embora limitados, rendimentos 
profissionais próprios se não sintam dema­
siado desmotivados para continuar a traba­
lhar, o que também constitui um objectivo 
legítimo que um Estado-membro pode pros­
seguir no âmbito da sua política social. 

Por último, a natureza de seguro de base da 
AOW implica que os segurados possam 
adoptar disposições complementares para se 
precaverem relativamente às consequências 
da velhice. Ora, tomar em consideração, 
para o cálculo do acréscimo, rendimentos 
que não os profissionais do cônjuge implica­
ria precisamente o risco de o impedir de 
adoptar tais disposições complementares. 

A SVB observa ainda ser contraditório con­
ceder ao recorrente um acréscimo máximo 
com fundamento em não se ter atendido, 
para determinar o montante do acréscimo, 
nem aos seus rendimentos próprios nem aos 
rendimentos de origem não profissional do 
seu cônjuge. 

Assim, o SVB propõe que se dê a seguinte 
resposta às subquestões a) e b) da segunda 
questão prejudicial: 

«O artigo 4.° n.° 1, da Directiva 79/7 deve 
ser interpretado no sentido de que não obsta 
à aplicação de uma legislação nacional em 
matéria de seguro de velhice que preveja 
— sem distinção de sexo — a concessão, 
ao titular de uma pensão, de um acréscimo 
por existência de cônjuge a cargo que não 
atingiu ainda a idade que gera o direito a 
pensão e que não atenda, para efeitos de 
determinação do montante desse acréscimo, 
se o titular da pensão dispõe de outras fon­
tes de rendimentos e/ou se o cônjuge dispõe 
de rendimentos de origem não profissional». 

3. O Governo neerlandês considera que o 
regime de acréscimos previsto na AOW cor­
responde a um objectivo necessário de polí­
tica social dentro dos limites orçamentais. 
As modalidades do regime são, aliás, aptas a 
atingir esse objectivo e necessárias para esses 
efeitos. 

O meio escolhido, que consiste num acrés­
cimo acompanhado de um controlo dos ren­
dimentos, permite que os cônjuges, de que 
um não atingiu ainda os 65 anos, passem 
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juntos os dias da velhice. O acréscimo possi­
bilita também que determinadas pessoas, na 
medida em que a pensão é concedida a ho­
mens e mulheres relativamente aos quais 
não era nem é evidente que o cônjuge mais 
jovem (na maior parte dos casos a mulher) 
tenha rendimentos próprios, atinjam um ní­
vel de rendimentos correspondente ao mí­
nimo de meios de subsistência. Além disso, 
ao se atender apenas, na fixação do acrés­
cimo, aos rendimentos provenientes da acti­
vidade profissional do cônjuge mais jovem, 
respeita-se a tendência para a autonomia 
entre homens e mulheres, nos termos da 
qual se considera que qualquer pessoa com 
idade inferior a 65 anos pode retirar de uma 
actividade profissional rendimentos suficien­
tes para prover às suas necessidades. 

O facto de os rendimentos do titular de 
pensão não entrarem em linha de conta para 
efeitos de fixação do acréscimo e, assim, o 
rendimento global do titular de uma pensão 
e seu cônjuge ultrapassar, em determinados 
casos, o nível mínimo, designadamente em 
consequência do acréscimo, em nada afecta 
a natureza necessária do meio escolhido 
face ao objectivo prosseguido. Com efeito, a 
pensão, incluindo o acréscimo, concedida 
nos termos da AOW deve ser considerada 
necessária em atenção à natureza de seguro 
de base da AOW, destinado a garantir um 
rendimento mínimo, ainda que os meios 
próprios sejam suficientes, desde que a pres­
tação concedida nos termos da AOW não 
ultrapasse, em si mesma, o nível mínimo de 
meios de subsistência. Neste contexto, há 
que entrar também em linha de conta com o 
facto de, nos Países Baixos, uma pensão 
complementar apenas garantir a perda de 
rendimentos que ultrapasse o mínimo dos 
meios de existência e de que, assim sendo, 
os fundamentos do sistema de pensão neer­
landês seriam enfraquecidos caso não se 
mantivesse a garantia mínima constituída 
pela prestação concedida nos termos da 
AOW. 

Em consequência, o Governo neerlandês 
propõe que se responda às primeira e se­
gunda questões prejudiciais no sentido que 

«O artigo 4.° da Direttiva 79/7 do Conse­
lho não obsta a que uma legislação nacional 
em matéria de seguro de velhice preveja, 
sem distinção de sexo, a concessão de um 
acréscimo ao titular de uma pensão por 
cônjuge a cargo que não tenha ainda atin­
gindo a idade de reforma, quando, para fi­
xação do montante do acréscimo, se abs­
traiu, por um lado, dos demais rendimentos 
do titular da pensão, mas se atendeu, por 
outro, aos rendimentos do cônjuge resultan­
tes de uma actividade profissional ou com 
ela relacionados». 

4. A Comissão recorda, antes de mais, que o 
acréscimo é atribuído em benefício do côn­
juge do titular de uma pensão concedida 
nos termos da AOW. Observa, em seguida, 
que, habitualmente, o titular de uma pensão 
nos termos da AOW recebe uma prestação 
complementar. Ora, na opinião da Comis­
são, em virtude da natureza de prestação de 
base da prestação, incluindo o acréscimo, 
concedida nos termos da AOW, é legítimo 
considerar razoável e, em consequência, jus­
tificado, do ponto de vista do direito comu­
nitário, que não se atenda, aquando da fixa­
ção do respectivo montante, às prestações 
complementares, seja qual for a forma que 
revistam. 

A Comissão considera, assim, que o regime 
de acréscimos, tal como funciona no con­
texto da AOW, preenche as exigências esta­
belecidas no n.° 1 do artigo 4.° da Direc­
tiva 79/7, na interpretação dada pelo Tribu-
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nal de Justiça, e que ao caso vertente é apli­
cável, em particular, o n.° 22 do citado 
acórdão do Tribunal de Justiça de 7 de 
Maio de 1991, segundo o qual «estes princí­
pios e estes objectivos se inscrevem no âm­
bito de uma política social que, no estado 
actual do direito comunitário, compete aos 
Estados-membros, que dispõem de uma 
margem de apreciação razoável no que res­
peita à natureza das medidas de protecção 
social e as modalidades concretas da sua 
aplicação (acórdão de 12 de Julho de 1984, 
Hofmann, n.° 27, 184/83, Recueil, 
p. 3047)». 

C — Quanto à terceira questão prejudicial 

1. J. Molenbroek recorda decorrer do citado 
acórdão de 13 de Dezembro de 1989, Ru-
zius-Wilbrink, que, perante uma discrimina­
ção indirecta, o grupo desfavorecido em 
consequência dessa discriminação deve ser 
tratado da mesma forma e deve ser-lhe apli­
cado o mesmo regime que aos demais bene­
ficiários, regime esse que, em caso de não 
execução correcta da Directiva 79/7, per­
manece o único sistema de referência válido. 
Para J. Molenbroek, um regime em que o 
acréscimo fosse independente dos rendimen­
tos não apenas do titular da pensão, mas 
também do cônjuge permitiria atingir, de 
forma mais adequada, o objectivo prosse­
guido. Com efeito, dessa forma o regime de 
acréscimos ofereceria uma garantia nos ca­
sos em que o rendimento fosse inferior ao 
mínimo de meios de subsistência, respeitaria 
a natureza de base da AOW e evitaria na 
máxima medida do possível a discriminação 
indirecta. J. Molenbroek admite que num 
regime como esse, visto não se tomar em 
consideração os rendimentos do titular da 
pensão, nem toda a discriminação seria su­
primida, mas a subsistente seria, contudo, 
menos gritante visto também não ser to­
mado em consideração o rendimento do 
cônjuge com menos idade. 

Além disso, num regime como esse, não ex­
istiria discriminação em relação aos titulares 
de pensão em que ambos os cônjuges tives­
sem já 65 anos, nem em relação às pessoas 
não casadas. Com efeito, a prestação conce­
dida nos termos da AOW não dependeria 
dos demais rendimentos de qualquer de uma 
dessas pessoas. J. Molenbroek propõe, as­
sim, o regresso ao sistema de acréscimo em 
vigor entre 1 de Abril de 1985 e de Abril de 
1988. 

2. A SVB refere, em primeiro lugar, que, 
atendendo às respostas que propôs quanto à 
primeira e segunda questões, o Tribunal de 
Justiça não tem necessidade de abordar a 
terceira questão. 

No que se refere à aplicação da jurisprudên­
cia do citado acórdão Ruzius-Wilbrink, é 
necessário, antes de mais, suscitar a questão 
de saber quem deve ser considerado como 
«grupo desfavorecido», dado serem de facto 
cônjuges com idade inferior os verdadeiros 
beneficiários do regime do acréscimo, e não 
os titulares da pensão. Além disso, no caso 
vertente, não estamos em presença de uma 
desigualdade de tratamento entre diversos 
grupos, sendo que o regime do acréscimo é 
aplicado de idêntica forma a todos os segu­
rados. 

Em segundo lugar, se o acréscimo máximo 
deve-se ser concedido a todos os titulares de 
pensão com cônjuge a cargo, independente­
mente dos rendimentos deste, o acréscimo 
deixaria de ter por objectivo garantir um 
rendimento correspondente ao mínimo so­
cial no caso de o titular da pensão ter a seu 
cargo um cônjuge mais jovem sem rendi­
mentos próprios, tornando-se, assim, numa 
espécie de «prémio» automático à vida con­
jugai. Tal concessão teria enormes conse­
quências orçamentais e conduziria, aliás, a 
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situações absurdas e a uma discriminação 
material. Assistir-se-ia, dessa forma, por um 
lado, à multiplicação de casos em que o 
acréscimo seria concedido sem existir qual­
quer necessidade nesse sentido, e, por outro, 
o titular de pensão cujo cônjuge mais jovem 
não estivesse a seu cargo receberia uma 
prestação mais elevada do que um refor­
mado não casado. 

3. O Governo neerlandês entende não ser 
necessário que o Tribunal de Justiça res­
ponda à terceira questão, atendendo às ex­
plicações que forneceu e às respostas que 
propôs a propósito da análise das primeira e 
segunda questões. 

4. A Comissão considera que a terceira 
questão ficou sem objecto em função das 
respostas a dar às duas primeiras questões 
prejudiciais. Para a hipótese de o Tribunal 
de Justiça não ser desta opinião, a Comissão 
observa que é passível de dúvida à legitimi­
dade da decisão do órgão jurisdicional a 
quo ao entender ser necessária uma resposta 
do Tribunal de Justiça às questões colocadas 
para decidir o processo principal. Pode, com 
efeito, perguntar-se que interesse legítimo 
tem o autor do sexo masculino em prevale­
cer-se de uma disposição de direito comuni­
tário que, na sua própria opinião, tende pre­

cisamente, no caso vertente, a proteger o in­
teresse da mulher. 

Atendendo ao conjunto das considerações 
que apresentou, a • Comissão propõe que se 
responda da seguinte forma às questões pre­
judiciais colocadas pelo Raad van Beroep: 

«O artigo 4.°, n.° 1, da Directiva 79/7 do 
Conselho, de 19 de Dezembro de 1978, 
deve ser interpretado no sentido de que essa 
disposição não se opõe a uma legislação na­
cional em matéria de seguro de velhice com 
a natureza de prestação de base que, sem 
distinção de sexo, condiciona a concessão 
de um acréscimo a um titular de pensão por 
cônjuge com idade inferior a 65 anos à 
única questão de saber se esse cônjuge mais 
jovem tem rendimentos decorrentes do 
exercício de uma actividade profissional ou 
com ela relacionados, mesmo que essa legis­
lação tenha por efeito que um número bas­
tante maior de homens do que de mulheres 
possa beneficiar desse acréscimo». 

F. A. Schockweiler 

Juiz-relator 
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